
PARECER N.º



, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA N.º 1 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI N.º 1363, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o Projeto de lei n.º 1363, de 2015, dispõe sobre a autorização, comercialização, propaganda e consumo de bebida alcoólica em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas localizadas no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias (de 21/10/2015 a 27/10/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Após o regular trâmite regimental, a propositura, que tramita em regime de urgência, retornou ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193 do Regimento Interno Consolidado, para análise da emenda nº 1, apresentada nos termos do artigo 175, II do referido diploma legal.

Primeiramente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, opinou contrariamente à aprovação da emenda.

A seguir, a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários exarou parecer contrário à emenda quanto ao seu mérito.

Dando sequência ao processo legislativo, compete agora à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento avaliar a emenda nos termos do §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado para fazê-lo, verificamos que a emenda pretende estabelecer a obrigatoriedade de blitz do bafômetro nos arredores de estádios de futebol e arenas desportivas “em todos os eventos esportivos em todo o Estado de São Paulo”.

Nos aspectos que nos compete analisar, acreditamos ser inviável manter um efetivo suficiente para realizar blitz de bafômetro “em todos os eventos esportivos em todo o Estado de São Paulo”.

Ora, o Estado tem diversos estádios e arenas desportivas, que realizam competições, profissionais e amadoras, especialmente nos finais de semana. 

O custo de contratação de efetivo suficiente para realizar as blitz de bafômetro sem prejudicar outras ações de segurança pública, significaria um aumento de despesa continuada, sem previsão nos anexos de riscos e metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação da emenda n.º 1, apresentada ao Projeto de Lei n.º 1363, de 2015.

Sala das Comissões, em 24/05/2019
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